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ANEXO III 
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO _______/2023 

 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM OBRAS DE 
ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE 
REFORMA DA ESCOLA MUNICIPAL 
CRIANÇA FELIZ NO MUNICIPIO DE 
CARACARAÍ-RR, QUE FAZEM ENTRE 
SI APREFEITURA MUNICIPAL DE 
CARACARAÍ/RR E A EMPRESA 
_______________________________.   

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CARACARAÍ/RR, com sede na Praça do Centro Cívico, s/nº - 
Centro – CEP: 69.360-000, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 04.653.408/0001-13, neste ato representado(a) 
pela(o) Secretária Municipal de Saúde- SEMSA, senhora _____________, brasileira, casada portador do 
RG nº. ____________ e CPF nº. _____________ com endereço na Praça do Centro Cívico, s/nº, na Cidade 
de Caracaraí, doravante denominado CONTRATANTE, e a ________________ inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº _____________, sediada na __________________, em _________________, doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. _____________-, portador da Carteira de Identidade nº 
____________, expedida pelo SSP: ______, e CPF nº ____________________, tendo em vista o que consta 
no Processo nº ___/2023 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias vigente e do Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente da Tomada de preços nº ____/2023, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
OBRAS DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE REFORMA DA ESCOLA 
MUNICIPAL CRIANÇA FELIZ NO MUNICIPIO DE CARACARAÍ-RR. 
1.1.  Que será prestado nas condições estabelecidas no Projeto Básico e demais documentos técnicos que se 
encontram anexos ao Instrumento Convocatório do certame que deu origem a este instrumento contratual. 
1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Instrumento Convocatório da Tomada de Preços e seus anexos, 
identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência do contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data de 
assinatura do mesmo e podendo ser prorrogado nos termos do art. 57 da Lei Federal Nº 8.666/93, conforme 
cronograma de execução físico-financeiro. 
2.2.  A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação 
sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme 
Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 
2.3. O prazo para execução da obra será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de emissão da 
respectiva Ordem de Serviços expedida pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desportos, da 
Prefeitura Municipal de Caracaraí, devendo a CONTRATADA submeter à aprovação da PMC a sua proposta de 
cronograma físico-financeiro para a execução da obra. 
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2.4. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente 
adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da autoridade 
competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 
3.1. O valor total da contratação é de R$ ____________(________________________________________). 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários 
ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
3.3. O valor consignado neste Termo de Contrato é fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido 
anualmente mediante requerimento da contratada, observado o interregno mínimo de um ano, contado a 
partirdadata limite para a apresentação da proposta, pela variação do índice INCC (Índice Nacional de 
Custos da Construção) ou outro que vier a substituí-lo. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 
9.2 - Conforme Art. 14 e 38 da Lei N° 8.666/93 c/c art. 16, II da LRF, aprovada e assinada pela autoridade 
competente e fará face às despesas da pretendida contratação. 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARACARAÍ/RR, PARA ATENDER A EXECUÇÃO DA 
EMENDA ESPECIAL N° 202141650001 - ESTADO DE RORAIMA/ MUNICÍPIO DE 
CARACARAÍ- EXECUÇÃO DE REFORMA DA ESCOLA MUNICIPAL CRIANÇA 
FELIZ NO MUNICIPIO DE CARACARAÍ-RR. 
EXERCICIO 2023 
 
EMENDA ESPECIAL 202141650001 
 
PROGRAMAS DE TRABALHO: 12.361.0018.2.074 
ELEMENTOS DE DESPESA: 4490.51.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES 
FONTE DE RECURSOS: 1.706.00 TRANSFERENCIA ESPECIAL DA UNIÃO. 
RED. 536 
VALOR DOS RECURSOS:  R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) 
FONTE DE RECURSO: REFORMA DA ESCOLA MUNICIPAL CRIANÇA FELIZ NO 
MUNICIPIO DE CARACARAÍ-RR – EMENDA ESPECIAL 202141650001 
 

CONTRAPARTIDA 
 

PROGRAMAS DE TRABALHO: 12.361.0018.2.074 
ELEMENTOS DE DESPESA: 4490.51.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES 
FONTE DE RECURSOS: 1.706.00 TRANSFERENCIA ESPECIAL DA UNIÃO. 
RED. 536 
VALOR DOS RECURSOS:  R$ 30.000,00 (trinta mil reais) 
FONTE DE RECURSO: REFORMA DA ESCOLA MUNICIPAL CRIANÇA FELIZ NO 
MUNICIPIO DE CARACARAÍ-RR – EMENDA ESPECIAL 202141650001 
 
PREÇO ESTIMADO DOS SERVIÇOS: R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil reais).  
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Valor Global: R$ __________ (__________________________), conforme o valor total estabelecido no 
Projeto Básico. A contratada será responsável pela execução total dos serviços contratados da obra, pelos 
preços propostos e aceitos pelo Município na proposta da contratada. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado pela contratante até o 15º (décimo quinto) dia do mês subsequente, 
contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento das atividades executadas e dos 
materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente 
indicados pelo contratado. 
5.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 
do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data 
da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
5.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias, contado da data final do 
período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir. 
5.4. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes procedimentos: 
5.4.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, 
a Contratada apresentará a medição prévia das atividades executadas no período, através de planilha e 
memória de cálculo detalhada. 
5.4.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando as atividades previstas para aquela etapa, 
no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executadas em sua totalidade. 
5.4.3. Juntamente com a primeira medição, a Contratada deverá apresentar comprovação de matrícula da 
obra junto à Previdência Social. 
5.4.4. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência 
legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o 
caso. 
5.5. A Contratante terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da apresentação da 
medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição prévia relatada pela Contratada, bem 
como para avaliar a conformidade das atividades executadas, inclusive quanto à obrigação de utilização de 
produtos e subprodutos florestais de comprovada procedência legal. 
5.6. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das 
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva das atividades executadas. 
5.7. Após a aprovação, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva aprovada, 
acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de cálculo detalhada. 
5.8. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos neste instrumento contratual. 
5.9. O “atesto” da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com as atividades efetivamente executadas, bem como às 
seguintes comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la: 
5.9.1. Do pagamento das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência 
Social) e da regularidade trabalhista, correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, quanto 
aos empregados diretamente vinculados à execução contratual, quando não for possível a verificação da 
regularidade dos mesmos no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF; 
5.9.2. Da regularidade fiscal, constatada através de consulta “on-line” ao SICAF, ou na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993; 
5.10. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, 
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação às 
atividades efetivamente prestadas e aos materiais empregados. 
5.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, 
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decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
5.12. Nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 05, de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no 
pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 
que a Contratada: 
5.12.1. não produziu os resultados acordados; 
5.12.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
5.12.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-
os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
5.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
5.14. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital. 
5.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
5.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
5.17. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
5.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  
5.19. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será 
rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 
5.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial 
a prevista no artigo 31 da Lei n. 8.212, de 1993. 
5.20.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto 
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na Lei Complementar n. 123, de 2006. 
5.20.2. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei 
Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 
5.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
 

I = (6/100) / 365 
 
 

I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 

6. CLÁUSULA SEXTA – GARANTIADE EXECUÇÃO 


